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R E L A T Ó R I O 

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Trata-se de reexame necessário de sentença da 2ª Vara Federal de Cáceres/MT, que concedeu reabilitação a Wagner Alessandro Sanches, com fundamento nos arts. 93 e 94 do CPP e art. 743 e seguintes do CPP.

O acusado foi condenado a 8 (oito) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 816 (oitocentos e dezesseis) dias-multa, pelos crimes do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, e arts. 14 e 16 da Lei nº 10.826/2013.

Oficiando nos autos, o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República André Rios Gomes Bica, manifestou-se favorável à concessão de reabilitação criminal ao acusado.
É o relatório. 

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Considerando os termos do art. 746 do CPP, a matéria deve ser conhecida e examinada em recurso de ofício, constante da sentença, até mesmo pela previsão da Súmula 423 – STF, pela qual “Não transita em julgado a sentença por haver omitido o recurso ex officio, que se considera interposto ex lege.”
A sentença que concedeu a reabilitação criminal ao acusado está assim fundamentada, na parte de interesse:

[...]

Compulsando os autos, observo que foram cumpridas as exigências do artigo 94 do Código Penal, senão vejamos:

Em 26/05/2014, o requerente foi condenado à pena privativa de liberdade de 08 (oito) anos e 02 (dois) meses de reclusão, em regime fechado, e ao pagamento de 816 (oitocentos e dezesseis) dias-multa, pela prática dos crimes previstos no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, e nos artigos 14 e 16 da Lei 10.826/2013 (fls. 09/16).

Sentença declarando extinta a punibilidade proferida em 29/03/2017 (fls. 17/23), tendo a referida decisão transitado em julgado em 11/04/2017 (fl. 24).

Portanto, a extinção da pena foi declarada há mais de 2 (dois) anos.

O requerente permaneceu domiciliado no País e tem demonstrado boa conduta social, a teor dos documentos de fls. 33/35.

De igual modo, as certidões acostadas às fls. 25/32 comprovam a inexistência de outros processos penais ou de outra natureza, indicando que o requerente demonstrou bom comportamento público e privado.

Por fim, como se trata de crimes de tráfico de drogas e porte de armas, sendo a vítima a sociedade como um todo, não há possibilidade de ressarcimento do dano, afastando-se o requisito legal neste ponto.

Diante do exposto, acolhendo a manifestação ministerial, CONCEDO A REABILITAÇÃO CRIMINAL a WAGNER ALESSANDRO SANCHES, determinando que a condenação não conste de sua folha de antecedentes, nem em certidão extraída dos livros do juízo, salvo quando requisitadas por juiz criminal, nos moldes do artigo 748 do Código de Processo Penal.
A reabilitação criminal, declaração judicial de que estão cumpridas ou extintas as penas impostas ao apenado, assegura o sigilo dos registros sobre o seu processo e condenação (art. 93 – CPP), e suspende os efeitos secundários específicos da condenação (art. 93 – idem), tendo os seus requisitos cumulativos traçados no art. 94 – CPP, que foram examinados e dados como satisfeitos pela decisão em (re) exame.

Conforme consignado na sentença e no parecer ministerial, os requisitos para a reabilitação foram integralmente cumpridos.

Em face do exposto, nego provimento ao recurso de ofício (art. 746 – CPP), mantendo a decisão recorrida.

É o voto. 
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